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INTRODUÇÃO 

Iniciando  este  livro  sobre  a  Castidade  e  a  sexualidade Cristã,  procuraremos  mostrar  que  a  sexualidade  é  uma componente fundamental da personalidade, um modo de ser, de se manifestar, de comunicar com os outros, de sentir, de expressar e de viver o amor humano. Não há amor humano puro, franco e alegre no matrimônio se não se vive a virtude da castidade. Essa autenticidade  do  amor  requer  fidelidade  e  retidão  em  todas  as relações matrimoniais. Comenta São Tomás de Aquino que Deus uniu  às  diversas  funções  da  vida  humana  um  prazer,  uma satisfação; esse prazer e essa satisfação são, portanto, bons. Mas se o  homem,  invertendo  a ordem  das  coisas,  procura  essa  emoção como valor último, desprezando o bem e o fim a que deve estar ligada e ordenada, perverte-a e desnaturaliza-a, convertendo-a em pecado ou em ocasião de pecado. 

Refletiremos  que  a  castidade  –  que  não  é  simples continência, mas afirmação decidida de uma vontade enamorada – 

é  uma  virtude  que  mantém  a  juventude  do  amor,  em  qualquer estado de vida. Existe uma castidade dos que sentem despertar em si  o  desenvolvimento  da  puberdade,  uma  castidade  dos  que  se preparam para o casamento, uma castidade daqueles a quem Deus chama ao celibato, uma castidade dos que foram escolhidos por Deus para viverem no matrimônio. 

Como não recordar aqui as palavras fortes e claras com que a  Vulgata  nos  transmite  a  recomendação  do  Arcanjo  Rafael  a Tobias, antes de este desposar Sara? O anjo admoestou-o assim: Escuta-me e eu te mostrarei quem são aqueles contra os quais o demônio pode prevalecer. São os que abraçam o matrimônio de tal modo que excluem Deus de si e de sua mente, e se deixam arrastar pela  paixão  como  o  cavalo  e  o  mulo,  que  estão  desprovidos  de entendimento. Sobre esses o diabo tem poder. Portanto veremos que não há amor humano puro, franco e alegre no matrimônio se não  se  vive  a  virtude  da  castidade,  que  respeita  o  mistério  da sexualidade  e  o  faz convergir  para  a  fecundidade e  a entrega.  A respeito da castidade conjugal, asseveraremos aos esposos que não devem ter medo de expressar o seu carinho, antes pelo contrário, pois essa inclinação é a base da sua vida familiar. O que o Senhor 4 



lhes pede é que se respeitem e que sejam mutuamente leais, que se confortem com delicadeza, com naturalidade, com modéstia. Dir-lhes-ei também que as relações conjugais são dignas quando são prova de verdadeiro amor e, portanto, estão abertas à fecundidade, aos filhos. 

Cegar  as  fontes  da  vida  é  um  crime  contra  os  dons  que Deus  concedeu  à  humanidade  e  uma  manifestação  de  que  a conduta se inspira no egoísmo, não no amor. Então tudo se turva, os  cônjuges  chegam  a  olhar-se  como  cúmplices;  e  produzem-se dissensões  que,  a  continuar  nessa  linha,  são  quase  sempre insanáveis. 

Quando  a  castidade  conjugal  acompanha  o  amor,  a  vida matrimonial torna-se expressão de uma conduta autêntica, marido e  mulher  compreendem-se  e  sentem-se  unidos;  quando  o  bem divino da sexualidade se perverte, a intimidade se destrói, e marido e mulher já não se podem olhar nobremente nos olhos. 

Os esposos devem edificar a sua vida em comum sobre um carinho  sincero  e  limpo,  e  sobre  a  alegria  de  terem  trazido  ao mundo os filhos que Deus lhes tenha conferido a possibilidade de ter,  sabendo  renunciar  a  comodidades  pessoais  e  tendo  fé  na Providência. Formar uma família numerosa, se tal for a vontade de Deus,  é  penhor  de  felicidade  e  eficácia,  embora  afirmem  outra coisa os autores de um triste hedonismo. 

É  no  sacramento  do  matrimônio  que  o  amor  entre  um homem  e  uma  mulher  encontra  sua  plena  realização  para  a edificação  da  família.  Inspirando-se  na  Família  de  Nazaré, participando  da  Eucaristia,  em  diálogo  fecundo  e  permanente, estas instituições constroem a Igreja doméstica e a Civilização do Amor.  Matrimônio  e  família  estão  intimamente  unidos  com  a Civilização  do  Amor.  Se  a  primeira  via  da  Igreja  é  a  família,  a Civilização do Amor é a via da Igreja. 

A Eucaristia é “o sacramento por excelência do mistério pascal,  está  colocada  no  centro  da  vida  eclesial”.  Em  1985,  o Sínodo  dos  Bispos  reconheceu  a  “eclesiologia  da  comunhão” 

como a ideia central e fundamental dos documentos do Concílio Vaticano II. A Igreja “é chamada a conservar e promover tanto a comunhão com a Trindade divina como a comunhão entre os fiéis. 
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O  termo  comunhão  se  tornou  um  dos  nomes  específicos  deste sacramento”. Quanto mais forte a pressão que o mundo dos mais diversos  modos  exerce  sobre  a  instituição  do  matrimônio  e  da família, no sentido de desestabilizar e destruir, mais forte deve ser a resposta dos membros destas instituições no nível sobrenatural. 

Para  os  cristãos  católicos,  dentro  da  perspectiva  de  uma espiritualidade laical no matrimônio e na família, o sacramento da Eucaristia deve ocupar um lugar especialíssimo. 

Em quase todas as culturas, os celibatários sempre foram objeto de uma profunda incompreensão, que não desapareceu por completo em nossos dias. Ainda se observa um certo receio em relação a eles, como se se tratasse de pessoas esquisitas, egoístas ou sem  atrativos  suficientes  para  despertar  algum  interesse.  Até mesmo  o  próprio  celibato  religioso  perdeu  muito  seu  caráter sagrado  e  idealista,  como  demonstram  as  múltiplas  discussões recentes sobre a sua obrigatoriedade nos sacerdotes e o fato de que já não é considerado como sinal de privilégio. 

Vamos refletir sobre os diversos fenômenos da afetividade 

– sentimentos, emoções, paixões – na medida em que não estão sob o domínio da razão e da vontade, não são classificáveis, em si mesmos,  como  morais  ou  imorais.  Não  obstante  a  ruptura  do domínio da inteligência e da vontade sobre a afetividade, que faz com que o homem não tenha um direto poder sobre os próprios sentimentos, emoções e paixões, é preciso reconhecer que os atos livres do homem influenciam a sua afetividade. Assim, a sua opção, por exemplo, por se expor a uma determinada situação ou evitá-la, ou  por  deter-se  em  uma  imagem  ou  abandoná-la,  e  ainda  por cultivar  ou  não  uma  certa  relação,  será  determinante  para  a  sua vivência afetiva. 

Para ser bem preto no branco com vocês, a verdade é que, com o pecado original, toda a nossa afetividade ficou bagunçada. 

É uma área na qual todos nós somos tentados. Todos? TODOS! 

Muitas  vezes  fazemos  o  que  não  gostaríamos  de  fazer.  Somos surpreendidos  por  pensamentos  que  se  desdobram  em  ações  e, minutos depois, pensamos: porque pensei/fiz isso? Por que tantas vezes expresso de maneira errada os valores que existem em mim? 

Simples: por causa do pecado. Qual seria, então, o caminho para a 6 



santidade nos nossos afetos? Ou melhor, qual seria o caminho para educarmos nossos afetos para a santidade? Nesse aspecto, temos que abraçar uma graça com todo desejo: a castidade. “Tu te tornas semelhante ao que contemplas”, como nos ensina São João Paulo II. Isso significa que, quanto mais estamos em comunhão com os pensamentos e sentimentos do Senhor, mais nos assemelhamos a Ele, mais amaremos como ele. Não amamos de qualquer forma, pois  no  batismo  nos  comprometemos  a  viver  a  afetividade  na castidade 

Veremos que ela é parte integrante do desenvolvimento da personalidade  e  do  seu  processo  educativo:  «  Do  sexo,  de  fato, derivam  na  pessoa  humana  as  características  que,  no  plano biológico e espiritual, a tornam homem ou mulher, condicionando assim  e  normalmente  o  caminho  do  seu  desenvolvimento  em ordem à maturidade e à sua inserção na sociedade ». Procuraremos mostrar  que  a  sexualidade  caracteriza  o  homem  e  a  mulher  não somente no plano físico, como também no psicológico e espiritual marcando toda a sua expressão. Que esta diversidade tem como fim  a  complementaridade  dos  dois  sexos,  permite  responder plenamente ao desígnio de Deus conforme a vocação à qual cada um é chamado. 

Mostraremos  que  a  fim  de  que  o  valor  da  sexualidade alcance a sua plena realização, « é de todo indispensável a educação para  a  castidade  (...)  que  torna  a  pessoa  capaz  de  respeitar  e promover  o  significado  esponsal  do  corpo  ».  Veremos  que  esta educação consiste no domínio de si, na capacidade de orientar o instinto  sexual  ao  serviço  do  amor  e  de  integrá-lo  no desenvolvimento da pessoa. Vamos verificar que o Fruto da graça de  Deus  e  da  nossa  colaboração,  a  castidade  leva  a  integrar harmonicamente as diferentes componentes da pessoa, e a superar a  fraqueza  da  natureza  humana,  marcada  pelo  pecado  para  que cada um possa seguir a vocação a que Deus o chama. 

Mas,  iremos  meditar  que,  infelizmente  a  presença  do pecado  obscurece  a  inocência  original,  torna  menos  fácil  ao homem a percepção destas mensagens: a sua decifração tornou-se assim uma tarefa ética, objeto duma difícil obrigação, confiada ao homem:  «O  homem  e  a  mulher  depois  do  pecado  original 7 



perderam a graça da inocência original. A descoberta do significado esponsal do corpo deixará de ser para eles uma simples realidade da revelação e da graça. Todavia tal significado permanecerá como obrigação  dada  ao  homem  pelo  ethos  do  dom,  inscrito  no profundo do coração humano, como longínquo eco da inocência original ». 

Claro  que  neste  estudo  teremos  oração,  contemplação  e meditação, e  especialmente de cura interior. Mas, na verdade os verdadeiros  cristãos  não  precisam  ser  cobrados  a  obedecer  as Escrituras  Sagradas,  pois  por  amor  ao  Senhor  Jesus  estes  leem, estudam de boa vontade e com alegria obedecem. Veremos que cada espiritualidade, ou carisma tem a sua maneira de rezar, uns contemplativamente, outros na leitura orante, mas todos na busca de se encontrar com Deus Criador, Seu filho Salvador e do Espírito Santo orientador e que nos dá ardor para sempre e cada vez mais buscar fazer a vontade de Deus! 



Esse é o grande motivo pelo qual escrevo este livro: que minha experiência e a experiência de minha esposa, nossos erros e acertos, ajudem a cada um de vocês leitores amigos, a buscarem uma vida feliz e cheia de sentido e que a cura interior seja alcançada através do conhecimento de como se encontrar com Deus através da  oração  e  do  discernimento  diário.  Para  que  isto  aconteça teremos  estudos,  exercícios,  testes,  oração,  meditações  e contemplações, na busca de nos conformarmos à pessoa de Jesus Cristo,  nosso  Mestre  e  Senhor.  E  assim  sermos  bons  cristãos  e discípulos missionários de Jesus Cristo! 

No próximo capítulo iremos ver que a sexualidade faz parte constitutiva de todo o ser humano, mas o homem não se reduz a sua  sexualidade.  Quando  o  elemento  sexual  é  procurado  por  si mesmo, não só perde sua significação mas frustra, pois pressupõe entrega  pessoal.  A  sexualidade  orienta-se  para  o  conjunto  da existência humana, exigindo compromisso com o outro, pois um possível efeito da comunidade sexual é o filho. 
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CAPÍTULO  1  A  SEXUALIDADE,  CASTIDADE  E 


CASAMENTO NO TEMPO 

Referindo à Rita Lee para nos lembrar que precisamos falar do prazer: Amor é para sempre, sexo também! O prazer, o deleite, o fato de provocar e sentir reações de gozo e alegria ao estar com quem amamos deveria ser algo que nos aproxima, recordar-se do seu parceiro(a), fazer-se presente, deseja-lo(a) também no meio da rotina, pode tornar ainda melhor as relações entre casais. Primeiro, não  existe  (até  onde  eu  sei)  a  possibilidade  de  um  casamento saudável não ter relação sexual. Isso já é base para entendermos que estamos falando de um casal que se une por amor e quer se relacionar num nível mais íntimo e profundo. Depois, o sexo como possibilidade de encontro, de troca, de prazer é a consumação em si do sacramento do matrimônio. Então, porque ao falarmos de espiritualidade, tendemos a elevar o assunto às questões da alma e esquecemos do corpo? Será que ainda vemos o corpo como algo profano e que nele não há possibilidade de encontro com o divino que nos habita e que provoca nosso encontro com o outro? 

Mais do que isso: Por que com o passar do primeiro ano de casado uma grande probabilidade é a quantidade e a intensidade das  relações  sexuais  reduzirem?  O  que  acontece  no  cotidiano  e produz esse distanciamento? Será que o afastamento físico revela outras  distâncias  provenientes  da  rotina,  da  falta  de  tempo,  do excesso de distrações diárias? Talvez, todos pensemos sobre isso no  decorrer  do  dia  e  nos  interroguemos  sobre  a  qualidade  da relação matrimonial. O prazer, o deleite, o fato de provocar e sentir reações de gozo e alegria ao estar com quem amamos deveria ser algo  que  nos  aproxima  também  do  Criador.  Afinal,  recebemos Dele todo esse potencial humano. Um fato bem prático é que no decorrer do dia o casal precisa lembrar que está casado. Sim! Parece óbvio,  mas  não  é.  Somos  engolidos  por  tantas  propostas interessantes,  por  tantos  projetos,  por  fotos,  vídeos,  textos, curtidas, likes, que nos encontramos conectados com o mundo e sem conexão com quem amamos. Recordar-se do seu parceiro(a), fazer-se  presente,  deseja-lo(a)  também  no  meio  da  rotina,  pode tornar ainda melhor as relações entre casais. 
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Precisamos nos despir da bagagem e das experiências que carregamos,  para  permitir-nos  amar  exatamente  do  jeito  que somos, com nossos corpos nem sempre em forma, com nossos limites, com as descobertas em relação ao outro e fazer com que o prazer seja sentido e explorado de tal forma que não tornemos o outro um mero facilitador de nosso gozo, mas alguém com que eu busque diariamente uma descoberta, uma troca, um proximidade. 

Se o assunto "sexo" fosse mais falado entre os casais - de maneira que cada um pudesse, efetivamente, revelar o que sente, o que faz falta o que pode ser melhor - essa prática certamente despertaria relações bem mais verdadeiras e comprometidas. 

A visão distorcida sobre o sacramento do matrimônio faz com que a vida se torne uma fantasia. O casal finge o tempo todo que se ama, que preza pela família e pelos vínculos, mas não se suportam. Dormem em quartos separados. Não mantém relações sexuais e vivem uma farsa. Claro, que esse tipo de situação gera muitos constrangimentos, um deles a traição. E “tudo bem”, eu manter uma vida dupla, desde que eu não separe o que Deus uniu. 

Minha  pergunta  é:  Será  que  Deus  uniu  mesmo?  Será  que  teve liberdade,  consciência  e  afeto  nessa  “união”?  Falar,  dialogar, manifestar os sentimentos em todas as questões que envolvem um casal é extremamente necessário para sermos pessoas inteiras em relacionamentos reais. 

O sacramento requer decisão, entrega, confiança, caso isso não esteja tão claro, tudo o resto fica comprometido. Já pensou dormir ao lado de alguém que você está distante? Precisar despir-se  e  deixar-se  tocar  mecanicamente?  Caso  você  esteja  nessa situação  e,  ninguém  está  livre  dela,  avalie  seu  relacionamento, reconheça as dificuldades, ressignifique sua união e viva com mais prazer. Na cama e na vida! 

Bem caro leitor/a vamos passear um pouco sobre a história do  amor,  do  casamento  e  da  sexualidade  buscando  resgatar  o processo de construção e transformação das relações amorosas da antiguidade  à  modernidade.  Sua  análise  enfatiza  as  mudanças ocorridas  no  casamento  moderno  e  as  novas  configurações  que adquire  na  atualidade.  A  união  que  associa  amor,  sexualidade  e casamento é uma invenção da era burguesa. O amor-sexual, amor-10 



paixão, como fundamento do casamento, surgiu na modernidade e,  com  ela,  trouxe  um  elemento  revolucionário,  pois  enunciava uma nova ordem das coisas. Nesse cenário, o amor vai percorrer uma longa trajetória até chegar à condição de força “irresistível”, sempre pronta a desembocar no casamento, como capturaram as telas  de  Hollywood.  Passando  pelo  impulso  dramático shakespeariano, no século XVI, essa trajetória tem seu ponto de chegada  no  século XVIII,  no  bojo  da  revolução  burguesa  e  nas ideias  de  liberdade  individual.  Em  torno  do  novo  ideal  de conjugalidade  instaurado,  criaram-se  muitas  expectativas  e idealizações,  entre  elas  a  ideia  de  casamento  como  lugar  de felicidade onde o amor e a sexualidade são fundamentais. Desde então,  a  instituição  casamento,  moldada  pelas  determinações econômicas,  sociais,  culturais,  de  classe  e  gênero  tem  assumido inúmeras  formas.  Hoje,  os  mesmos  movimentos  de  mudança levam os casais a reverem suas idealizações sobre o casamento, o amor e a sexualidade. Novas formas de amar e se relacionar estão sendo construídas para responder às exigências de uma sociedade onde os valores e as regras econômicas e sociais estão sempre em mutação. 

O  amor  e  o  casamento,  tal  como  o  conhecemos  hoje, surgiu com a ordem burguesa, mas só ganhou feição a partir do século  XVIII,  quando  a  sexualidade  passou  a  ocupar  um  lugar importante dentro do casamento. O amor, no sentido moderno de consensualidade,  escolha  e  paixão  amorosa,  não  existia  no casamento, sendo, em geral, vivenciado nas relações de adultério, e a sexualidade não era vivida como lugar de prazer, sua função específica, era a reprodução. Da antiguidade à idade média, eram os pais que cuidavam do casamento dos filhos. O casamento não consagrava  um  relacionamento  amoroso.  Era  um  negócio  de família, um contrato que dois indivíduos faziam não para o prazer, mas a conselho de suas famílias e para o bem delas. O principal papel do casamento era servir de base a alianças cuja importância se  sobrepunha  ao  amor  e  à  sexualidade.  Escolha  e  paixão  não pesavam  nessas  decisões,  e  a  sexualidade  para  a  reprodução  era parte  da  aliança  firmada.  Trabalhos  realizados  por  Lèvi-Straus mostram que, nas sociedades arcaicas, a aliança também é um fator 11 



determinante no casamento. A união se justifica muito mais pela necessidade  de  reciprocidade  imposta  pela  divisão  sexual  do trabalho do que pela satisfação sexual. A aliança é uma forma de intervenção  do  grupo  sobre  bens  considerados  escassos  e essenciais  para  a  sobrevivência,  e  baseia-se  em  um  sistema  de trocas, cujas regras marcam a origem do casamento. A proibição do incesto é sobretudo uma regra de reciprocidade que obriga a formação  de  alianças  não  só  através  da  troca  de  bens,  como também  de  mulheres.  Para  firmar  esses  laços,  os  grupos  vão recorrer à regra da exogamia, que interdita o casamento com um membro da família. O contrato é estabelecido entre homens e a mulher é o objeto da troca feita por eles. 

Nas sociedades ocidentais, a Igreja teve e tem, hoje bem menos, uma forte influência no casamento, mas nem sempre foi assim. Vejamos um pouco dessa trajetória. Até o século V, a união dos  casais  e  a celebração  das  núpcias  não  tinha  interferência  do clero. Era um ato privado ocorrido entre os nobres, tendo como função a transmissão da herança, de títulos e a formação de alianças políticas. Escolha e paixão não pesavam nessas decisões. Vainfas descreve  o  ritual  revelando  o  papel  de  cada  uma  das  partes: começava com a promessa de casamento no ato da desposatio ou pactum conjugale - precursor do noivado atual. A cerimônia, na casa da futura esposa, reunia parentes dos noivos e testemunhas. 

Trocavam-se palavras e bens. O pai da moça transferia a tutela de sua filha para o marido e este retribuía a doação com a entrega de uma donatio puellae (garantia do contrato). Sendo a mulher parte do patrimônio familiar, sua entrega a um homem selava a união de duas  famílias  reais  ou  nobres.  O  rito  nupcial  propriamente  dito acontecia  numa  festa  na  casa  do  noivo  e  o  momento  mais importante ocorria no quarto nupcial. Ao redor do leito se reuniam numerosas testemunhas, e o pai do rapaz celebrava a união. Todos testemunhavam  a  intenção  da  união  carnal  e  da  procriação.  A fecundidade  era  indispensável  ao  casamento,  assim  como  a fidelidade absoluta da mulher, de modo que o adultério feminino implicava o abandono ou mesmo a morte da esposa transgressora. 

A esterilidade, por sua vez, levava ao repúdio, muito comum entre os nobres medievais. Essas regras valiam para aqueles a quem cabia 12 



perpetuar  a  linhagem,  responder  pela  transmissão  da  herança  e exercer  o  poder,  não  se  estendendo  a  todos  os  filhos.  Os descendentes mais novos podiam seguir o caminho do clero ou estabelecer outros tipos de união que lhes permitiam satisfazer a voluptas.  Segundo  Duby,  citado  por  Vainfas,  essas  uniões conjugais chamadas de Friedelehe eram usadas para “disciplinar a atividade sexual dos rapazes sem comprometer definitivamente o destino da honra”. Eram uniões quase sempre temporárias, mas não menos formais. O pretendente pagava o “preço da virgindade” 

ao pai da moça e tudo se fazia com solenidade. A mulher era, neste caso, “muito mais emprestada que dada”. Dessas uniões nasciam os “bastardos”, herdeiros menos assegurados, mas que, por muito tempo, não foram discriminados e, às vezes, até contemplados com títulos de terras. 

A expansão do cristianismo, a partir do século V, e a queda do  Império  Romano  vão  abrir  caminho  para  que  aos  poucos  a Igreja passe a estender seu poder sobre o casamento, ao mesmo tempo  que  tentava  submeter  reis  e  cavaleiros  ao  seu  domínio. 

Vainfas registra que na Gália, em torno do século VI, a benção do casal à porta do quarto era feita por um padre. Mais tarde, essa prática vai se difundir e se aperfeiçoar com a presença do clérigo diante do leito, a fim de incensá-lo e aspergi-lo com água benta. 

Era uma intervenção modesta - num momento em que ainda se oscilava entre a moral dos padres e a dos cavaleiros - perto do que viria a acontecer nos tempos seguintes. Séculos mais tarde, a Igreja vai instituir o casamento como o único espaço legítimo para uso da sexualidade, com o objetivo exclusivo da procriação. Até aí foi um longo caminho desde o início do cristianismo, quando parcelas da  Igreja  se  dividiam  entre  aceitar  e  condenar  o  casamento. 

Marcados pelo ascetismo, os ideais cristãos pregavam a virgindade, a castidade e a continência. A renúncia aos prazeres da carne era necessária para ganhar o reino dos céus. Entre as fontes básicas dessa pregação, diz Vainfas, encontra-se a exortação do apóstolo Paulo  aos  coríntios,  recomendando  aos  homens  que permanecessem celibatários, às viúvas que se mantivessem castas e às  solteiras  que  ficassem  virgens.  Tais  ideais  de  condenação absoluta  do  desejo  e  do  prazer  não  se  sustentaram  por  muito 13 



tempo. A Igreja acabou aceitando o casamento como um “freio” 

para  os  libertinos.  Falando  sobre  o  casamento  na  Epístola  aos coríntios (I Cor., VII, 1), Paulo diz: “que cada homem tenha uma mulher,  e  cada  mulher,  um  homem.  Melhor  seria  que  ficassem castos, mas se não podem se conter, casem-se. É melhor casar do que  arder.”  O  casamento  era  recomendado  como  uma 

“concessão” e não como um  sacramento, somente para evitar a 

“impudicia”. 

A sacralização do casamento pela Igreja só aconteceu por volta do século XII e foi só no século XIII que a normatização da moral  cristã  se  estabeleceu,  instituindo  o  sacramento  do matrimônio, tornando-o monogâmico e indissolúvel. A partir de então, o ritual eclesiástico transferiu o ato matrimonial da casa, seu local tradicional, para a Igreja, e a cerimônia passou a ser conduzida por um padre. O casamento foi então instituído pela Igreja como lugar legítimo para uso dos prazeres desde que voltado para o seu fim  natural:  a  procriação.  Os  teólogos  instituíram  regras  básicas fundamentadas em três eixos principais: 1) a imposição da relação carnal (dívida conjugal) como algo obrigatório no casamento, sem a qual ele não teria sentido; 2) condenação de todo e qualquer ardor na relação carnal entre os cônjuges; e 3) a minuciosa classificação dos  atos  permitidos  ou  proibidos,  tendo  em  vista  a  função procriadora. 

Segundo Flandrin, para a maioria dos historiadores, a vida sexual,  tanto  dos  casados  como  dos  solteiros,  foi  regida  pelos preceitos  da  moral  cristã,  pelo  menos  até  o  século  XVIII  ou mesmo até a Revolução Francesa. Restringindo a sexualidade ao casamento e à procriação, a moral cristã proibia qualquer método contraceptivo e considerava pecado toda atividade sexual fora do matrimônio. A dessacralização do poder da Igreja se inicia com a revolução  burguesa,  que  vai  arrancar  fora  os  véus  da  ilusão religiosa.  Como  diz  Marx  no  Manifesto  do  Partido  Comunista, perde-se  o  halo,  símbolo  primordial  da  experiência  religiosa. 

“Tudo que era sólido e estável evapora-se, tudo que era sagrado é profanado, e os homens são, finalmente, obrigados a encarar com serenidade  suas  condições  de  existência  e  suas  relações recíprocas”(Marx & Engels, 1990, p.79). A vida é inteiramente de 14 



santificada.  Entra  em  cena  “a  ética  protestante  e  o  espírito  do capitalismo”, como bem descreve Weber. O destino do homem passa a ser regido pela nova organização social. 

Uma  mudança  radical  dos  valores  até  então  vigentes começa a se instaurar com a nova ordem, sublevando e renovando os modos de vida pessoal, social e familiar. O sistema daí resultante assume como característica principal uma permanente capacidade de mudança. O mundo - público e privado - entra num processo de constante transformação. As grandes mudanças no casamento, segundo Ariès, se iniciam com a modernidade. A valorização do amor  individual,  presente  na  ideologia  burguesa,  estabelece  o casamento por amor, amor-paixão, com predomínio do erotismo na  relação  conjugal.  Esse  novo  ideal  de  casamento  impõe  aos esposos  que  se  amem  ou  que  pareçam  se  amar  e  que  tenham expectativas  a  respeito  do  amor  e  da  felicidade  no  matrimônio. 

Essa  imposição  teve  muitas  consequências  e  contradições.  Uma delas é que acabou criando uma armadilha para os casais na medida que  se  acentuaram  as  “idealizações”  e  consequentemente  os conflitos  resultantes  da  desilusão  pelo  não  atendimento  das expectativas. Até o século XVIII, e não só na cultura ocidental, havia uma diferença básica entre o amor no casamento e o amor fora  do  casamento.  Vários  textos  da  cultura  judaica  e  grega mostram que o amor não era necessário ao casamento, cuja função principal  era  a  procriação.  Elqana  (I  Sam  1,  4-19)  possuía  duas mulheres: uma, Ana, que ele amava (.....), mas que era estéril (......); a  outra,  que  ele  amava  menos,  era  fecunda  e  tinha  filhos.  Ela zombava  cruelmente  de  sua  rival  infecunda.  Apesar  da  sua preferência, Elqana tinha o costume, quando distribuía as carnes assadas do sacrifício, de dar várias porções à mãe de seus filhos e apenas uma à sua bem-amada. Ana ficava magoada e chorava. E 

então Eqana lhe disse com ternura: ‘Ana, por que choras e não te alimentas? Por que estás infeliz? Será que eu não valho para ti mais de dez filhos? (texto judaico citado por Ariès, 1987, p.151). 

Antes  da  expansão  do  cristianismo,  a  moral  estoica defendia a procriação como finalidade e justificação do casamento. 

Para  os  estoicos,  um  homem  sábio  devia  amar  sua  mulher  com discernimento e não com paixão. Os homens deviam se apresentar 15 



às esposas como maridos e não como amantes. A regra básica do código moral estoico defendia o amor-reserva no casamento e o amor-paixão  fora  do  casamento.  Os  cristãos  se  apropriaram  da moral  estoica  e  foram  mais  além  na  condenação  dos  prazeres. 

Expulso  do  casamento,  o  amor  proliferou  nas  relações  ilícitas, estilizado  pelos  cavaleiros,  poetas  e  trovadores,  vivido intensamente  por  homens  e  mulheres  em  toda  parte.  O  amor cortês  cantado  pelos  trovadores  era  diferente  do  amor cavalheiresco. O amor cavalheiresco era quase sempre ligado a um adultério carnal ou a uma proeza que resultava no casamento. O 

amor cortês era um amor adúltero espiritual que nunca implicava no casamento dos amantes. O amante dessas histórias era sempre socialmente  inferior  à  dama  cortejada  e  se  dispunha  a  qualquer sacrifício  para  provar  o  seu  amor.  Era  um  herói  disposto  ao sacrifício,  mas  não  buscava  o  encontro  carnal  com  sua  amada. 

Fazia simplesmente uma declaração, uma confissão de amor, fosse pelo  gesto,  pela  amável  conversa  ou  pelo  simples  olhar.  A retribuição esperada era um ato de carinho, um reconhecimento do  amor,  nunca  a  entrega  do  corpo.  Enquanto  o  amor  cortês exaltava a mulher e a colocava num plano superior ao homem, o amor  cavalheiresco  a  colocava  numa  atitude  passiva,  inferior  ao homem e dependente de sua iniciativa. A Igreja repudiava todas essas formas de amor por ameaçarem a pureza do “amor conjugal” 

(cf. Vainfas, 1986, pp.55-56) 

Segundo Macfarlane, há muita controvérsia sobre a origem do amor romântico. Uma das localizações mais antigas para o seu surgimento é a Europa meridional nos séculos XI e XII. Segundo March  Bloch,  citado  por  Macfarlane,  p.  336,  o  amor  romântico começou  com  a  tradição  do  “amor  cortês”  do  sul  da  França. 

Inicialmente,  esse  “amor  cortês”  não  tinha  “nada  a  ver  com  o casamento, muito pelo contrário: opunha-se diretamente ao estado legal do casamento, uma vez que a amada era quase sempre uma mulher casada, e seu amante jamais o marido”. Mas esta “paixão absorvente,  constantemente  frustrada,  presa  fácil  do  ciúme  e alimentada por suas próprias dificuldades” foi, no entanto, “uma concepção notavelmente original”, uma “ideia de relacionamento amoroso em que reconhecemos muitos elementos  que hoje nos 16 



são familiares”. Trevelyan, também citado por Macfarlane, p. 337, levanta uma questão importante: se o amor cortês está na origem da  moderna  concepção  de  amor,  como  teria  passado  de  sua posição  basicamente  anti-casamento  para  a  de  fundador  do casamento?  Ele  acredita  que  essa  revolução  aconteceu  na Inglaterra,  na  “gradual  evolução  da  ideia  e  da  prática  de casamento”. Segundo Trevelyan, na Idade Média eram comuns os casamentos por amor entre os camponeses, uma vez que entre os pobres  a  escolha  do  casamento  era  provavelmente  pouco influenciada  por  motivos  econômicos.  Nas  camadas  altas  da sociedade, a situação começa a mudar a partir do século XV. Ao iniciar-se a “era de Shakespeare” a literatura e o drama tratam o amor mútuo como a base apropriada, ainda que não a única, do casamento. 

O casamento por amor vai assim, lentamente, ascendendo na escala social até a era moderna, quando se estabelece como regra básica.  A  partir  do  século  XVIII,  quando  o  amor  romântico  se torna  o  ideal  de  casamento,  o  erotismo  expulsa  a  reserva tradicional, mas introduz um outro aspecto importante: coloca à prova a duração do casamento. Como o amor-paixão em geral não dura, o amor conjugal ligado a ele também não dura. O divórcio então,  coloca-se  como  uma  possibilidade,  não  como  forma  de reparar o erro, mas como a sanção normal de um sentimento que não pode nem deve durar, e que deve dar lugar ao seguinte. Essa é uma  das  principais  características  do  casamento  moderno,  diz Ariès.  Ao  contrário  do  amor  conjugal  que  aumentava  com  o tempo,  o  amor-paixão  tende  a  acabar  com  o  tempo.  Esse  é  o grande desafio que os casais modernos enfrentam nos dias de hoje e  que  os  leva  a  redefinir  expectativas  e  idealizações  sobre  o casamento. 

Mcfarlane  denominou  de  casamento  malthusiano  o modelo de união conjugal que tem como premissas básicas o afeto, a amizade e o companheirismo entre os cônjuges e a procriação não é o objetivo principal do casamento. Malthus, clérigo inglês que viveu na Inglaterra no século XVIII, expressou pela primeira vez sua preocupação com o casamento quando escreveu o “Ensaio sobre população” em que aponta a desigualdade da relação entre 17 



crescimento  populacional  e  crescimento  econômico.  Com  base nessa preocupação, propõe um sistema de casamento que privilegia a ética acumulativa, o desejo de ascensão social e o individualismo possessivo,  valores  fundamentais  da  ideologia  burguesa.  Esse sistema de casamento surgiu na Inglaterra na fase de ascensão do capitalismo  (séculos  XVIII  e  XIX)  para  dar  impulso  ao desenvolvimento econômico. Para prevenir o desequilíbrio entre o crescimento  econômico  e  demográfico,  Malthus  propôs  uma avaliação  dos  custos  e  benefícios  do  casamento,  controle  da natalidade e retardamento do casamento. Na visão malthusiana, a procriação deixa de ser a finalidade principal do casamento, e os propósitos  econômicos  e  psicológicos  do  casal  passam  a  ser  os objetivos  centrais.  A  ideologia  do  amor  romântico  é  usada  para justificar a ausência dos filhos. Como o casal se casa por amor, por escolha  e  decisão  dos  próprios  cônjuges,  o  mais  importante  é  a relação  conjugal.  Embora  considerando  o  casamento  por  amor como a relação mais importante na vida de uma pessoa, Malthus o coloca  como  uma  escolha  racional  sobre  a  qual  a  condição econômica  pesa  na  decisão  e  na  idade  de  casar.  Dessa  forma,  a irracionalidade  do  amor  romântico  e  da  paixão  sexual  são domesticadas  dentro  do  casamento,  não  mais  ameaçando  a racionalidade do capitalismo. 

Para  Malthus,  na  sociedade  inglesa,  uma  sociedade civilizada  e  bem  desenvolvida  economicamente,  pressão econômica  e  social  se  combinam  -  uma  mistura  de  temor  à pobreza, à perda do status, à perda do lazer e do prazer - e mantém os  ricos  afastados  do  casamento.  O  matrimônio  era  visto  como algo que envolvia consideráveis custos econômicos e sociais que deveriam  ser  pesados  contra  suas  vantagens.  Algumas  pessoas podiam até sacrificar suas carreiras e posições na vida para casar, mas isso implicava descer alguns degraus na escala social onde se encontravam. 

Casamento 

implica 

mais 

despesas 

e 

responsabilidades. É evidente o conflito entre o desejo de casar e a  percepção  racional  dos  riscos.  Malthus  acreditava  que  os indivíduos deveriam estar física e economicamente maduros para o  casamento.  Condenava  o  casamento  antes  da  independência econômica.  As  mudanças  no  casamento  propostas  por  Malthus 18 



eram  extremamente  revolucionárias  para  a  época. Ele  propunha uma  relação  mais  igualitária  entre  marido  e  mulher,  quando  na maioria  das  sociedades  prevalecia  a  dominação  masculina.  O 

casamento centrado no vínculo conjugal, e não nos filhos ou na família, também era uma mudança radical. Ao valorizar o afeto, a amizade e o companheirismo, o casamento se tornava um refúgio dentro de um mundo competitivo e individualista. 

Com  o  desenvolvimento  do  capitalismo,  o  modelo  de casamento malthusiano se espalhou pelo mundo. Sofreu, é claro, as  adaptações  necessárias  às  diferentes  culturas  e  níveis  de desenvolvimento  econômico.  Na  atualidade,  muitas  das  suas características são encontradas nos casamentos ditos “modernos”, como  a  relação  igualitária  entre  os  parceiros,  a  valorização  do companheirismo  e  da  amizade  na  relação  conjugal  e  a  não-obrigatoriedade de procriação. 

Vemos  que  a  experiência  sexual,  como  toda  experiência humana, é produto de um complexo conjunto de processos sociais, culturais  e  históricos.  A  concepção  moderna  de  sexualidade, segundo Foucault, designa uma série de fenômenos que englobam tanto os mecanismos biológicos da reprodução como as variantes individuais e sociais do comportamento, a instauração de regras e normas apoiadas em instituições religiosas, judiciárias, pedagógicas e  médicas,  e  também  as  mudanças  no  modo  pelo  qual  os indivíduos são levados a dar sentido e valor à sua conduta, seus deveres, prazeres, sentimentos, sensações e sonhos. Sexualidade é, pois, uma construção social que engloba o conjunto dos efeitos produzidos  nos  corpos,  nos  comportamentos  e  nas  relações sociais. Ao longo da história, a atividade sexual sempre foi objeto de  preocupação  moral  e,  como  tal,  submetida  a  dispositivos  de controle  das  práticas  e  comportamentos  sexuais.  Como  esses dispositivos  são  construídos  com  base  nos  valores  e  ideologias predominantes  na  sociedade,  eles  assumem  formas  diferentes  à medida que a sociedade muda. 

Para Foucault, a sociedade que se desenvolveu a partir do século XVII - sociedade burguesa, capitalista ou industrial  - deu início a uma época de repressão à sexualidade não como proibição em si, mas através da incitação dos discursos. Essa sociedade não 19 



reagiu ao sexo como uma recusa em reconhecê-lo, ao contrário, instaurou todo um aparelho para produzir verdadeiros discursos sobre ele. Nessas sociedades, não somente se falou muito sobre sexo e se forçou todo mundo a falar dele, como também instituiu-se uma verdade regulada sobre a sexualidade. 

Nos  séculos  XIX  e  XX,  instituiu-se  um  discurso disciplinador  para  suprimir  as  formas  de  sexualidade  não relacionadas  com  a  reprodução  e  com  o  casamento  como  lugar legítimo da sexualidade. Através desses discursos, multiplicaram-se as  condenações  judiciárias  das  perversões  menores,  anexou-se  a irregularidade  sexual  à  doença  mental:  da  infância  à  velhice  foi definida uma norma de desenvolvimento sexual e cuidadosamente caracterizados  todos  os  desvios  possíveis;  organizaram-se  os controles  pedagógicos  e  os  tratamentos  médicos.  Até  o  século XVIII,  o  sexo  lícito  era  restrito  às  relações  matrimoniais  e carregado  de  prescrições.  Romper  as  regras  do  casamento  ou procurar prazeres estranhos merecia a condenação moral e jurídica. 

As práticas sexuais fora do casamento - sexualidade das crianças, homossexuais,  perversões,  devaneios,  obsessões,  etc.,  eram consideradas  “contra  a  natureza”.  Os  libertinos  carregavam  o estigma  da  “loucura  moral”,  neurose  genital,  desequilíbrio psicológico, etc. 

No século XIX, os códigos de delitos sexuais se alteraram, e  a  justiça  deu  lugar  à  medicina.  Aumentaram  as  instâncias  de controle e vigilância instauradas pela pedagogia ou pela terapêutica. 

A medicina passou a interferir nos prazeres do casal, inventou toda uma patologia orgânica, funcional ou mental, originada nas práticas sexuais. O poder exercido pelos médicos e pedagogos voltou-se para o controle da sexualidade infantil, interdição do incesto e caça às  sexualidades  periféricas  (sodomia,  homossexualismo  e  outras perversões). 

O  exame  médico,  a  investigação  psiquiátrica,  o  relatório pedagógico e as condutas familiares têm como objetivo dizer não a todas as sexualidades errantes e improdutivas mas, na realidade, funcionam como mecanismos de dupla incitação: prazer e poder. 

Prazer  em  exercer  um  poder  que  questiona,  fiscaliza,  espreita, espia,  investiga,  apalpa,  revela  e,  por  outro  lado,  prazer  que  se 20 



abrasa por ter que escapar a esse poder, fingir lhe, enganá-lo ou travesti-lo. Poder que se deixa invadir pelo prazer que persegue e, diante  dele,  poder  que  se  afirma  no  prazer  de  mostrar-se,  de escandalizar  ou  de  resistir.  Captação  e  sedução;  confronto  e reforço recíprocos: pais e filhos, adulto e adolescente, educador e alunos, médico e doente e o psiquiatra com sua histérica e seus perversos, não cessaram de desempenhar esse papel desde o século XIX. Tais apelos, esquivas, incitações circulares não organizaram, em  torno  dos  sexos  e  dos  corpos,  fronteiras  a  não  serem ultrapassadas,  e,  sim,  as  perpétuas  espirais  de  poder  e  prazer (Foucault, 1988, p. 45). 

Nesse  domínio,  a  sexualidade  instituiu-se  como  um dispositivo de saber e poder. Tornou-se um campo de poder nas relações entre homens e mulheres, entre jovens e velhos, entre pais e filhos, entre educadores e alunos, entre padres e leigos, entre a administração e a população. Nas relações de poder, a sexualidade encontrou  um  ponto  de  apoio,  de  articulação  às  mais  variadas estratégias  de  controle.  Foucault  busca  as  razões  pelas  quais  a sexualidade, longe de ser reprimida na sociedade contemporânea está, ao contrário, sendo suscitada. O dispositivo da sexualidade deve  ser  pensado  a  partir  das  técnicas  de  poder  que  lhe  são contemporâneas. Para ele, três eixos constituem a sexualidade nas sociedades modernas: a formação dos saberes que a ela se referem; os sistemas de poder que regulam suas práticas e as formas pelas quais os indivíduos podem e devem se reconhecer como sujeitos dessa sexualidade. 

Ao  centrar  a  história  da  sexualidade  nos  mecanismos  da repressão,  Foucault  considera  duas  rupturas:  uma  ocorreu  no decorrer  do  século  XVIII:  nascimento  das  grandes  proibições, valorização  exclusiva  da  sexualidade  adulta  e  matrimonial, imperativos de decência, esquiva obrigatória do corpo, contenção e  pudores  imperativos  da  linguagem;  a  outra  ocorreu  no  século XX,  momento  em  que  os  mecanismos  da  repressão  teriam começado  a  se  afrouxar;  passar-se-ia  das  interdições  sexuais imperiosas a uma relativa tolerância a propósito das relações pré-nupciais  ou  extra  matrimoniais;  a  desqualificação  dos  perversos teria sido atenuada e sua condenação pela lei, eliminada em parte; 21 



ter-se-iam eliminado, em grande parte, os tabus que pesavam sobre a sexualidade das crianças (Foucault, 1988, p. 109). 

Os  estudos  de  Foucault  nos  mostram,  portanto,  que  a sexualidade,  longe  de  ser  um  fenômeno  natural,  é,  ao  contrário, profundamente  suscetível  às  influências  sociais  e  culturais.  É 

produto de forças sociais e históricas. É a sociedade e a cultura que designam se determinadas práticas sexuais são apropriadas ou não, morais  ou  imorais,  saudáveis  ou  doentias.  A  história  da  nossa concepção  de  corpo  e  sexualidade  é  a  história  dos  sistemas  de valores fundamentais em cada sociedade. A história da sexualidade vista como uma construção social aponta mudanças importantes tanto  no  comportamento  sexual  como  no  significado  que  lhe atribuímos. Por isso não se pode explicar suas formas e variações sem examinar o contexto em que se formaram. Isso nos permite entender,  por  exemplo,  o  significado  da  bissexualidade  para  os gregos  e  o  pluralismo  sexual  do  século  XX.  Para os  gregos  que idealizavam a beleza do corpo, não existia dois impulsos diferentes. 

O que permitia desejar um homem ou uma mulher era o simples apetite  sexual  que  a  natureza  lhes  havia  despertado  por  seres humanos “belos” de qualquer sexo. No século XX, o pluralismo sexual,  ao  se  desviar  do  paradigma  cartesiano  (mentalidade mecanicista,  categorização  normal/anormal),  reinventa  o  corpo como  uma  forma  de  organismo  social  que  abre  caminho  para a aceitação  da  diversidade  como  norma  viável  da  cultura.  “Se  a natureza  humana  é  histórica,  cada  indivíduo  tem  uma  história diferente e, portanto, necessidades diferentes” (Highwater, 1992, p.155). 

As  mudanças  que  vêm  acontecendo  no  amor,  no casamento e na sexualidade ao longo da modernidade resultaram em  transformações  radicais  na  intimidade  e  na  vida  pessoal  dos indivíduos.  Nesse  processo,  a  chamada  revolução  sexual  e  a emancipação feminina tiveram um papel fundamental. Esse tema é  objeto  de  análise  do  sociólogo  Anthony  Giddens  em  “A transformação da Intimidade”. Segundo ele, as novas formas de relacionamento que resultaram dessas mudanças têm como base a igualdade  e  os  princípios  democráticos.  Para  apreender  essa realidade  atual,  Giddens  lança  mão  de  três  categorias  básicas:  o 22 



amor confluente, a sexualidade plástica e o relacionamento puro. 

O “amor confluente” é mais real que o amor romântico, porque não  se  pauta  pelas  identificações  projetivas  e  fantasias  de completude. Presume igualdade na relação nas trocas afetivas e no envolvimento emocional. O amor confluente introduz a ars erótica (Ars  Erotica  ou  arte  ertica  caracteriza  as  práticas  culturais  das sociedades  chinesas,  indianas,  japonesas,  romanas;  enquanto  a Scientia  Sexuais  caracteriza  o  surgimento  na  Idade  Moderna  da sexualidade, procedimento que se tornou hegemónica nos países ocidentais.) no cerne do relacionamento conjugal e transforma a realização do prazer sexual recíproco em um elemento-chave na manutenção  ou  dissolução  do  relacionamento.  Desenvolve-se como  um  ideal  em  uma  sociedade  onde  quase  todos  têm  a oportunidade de se tornarem sexualmente realizados. Ao contrário do  amor  romântico,  o  amor  confluente  não  é  necessariamente monogâmico nem heterossexual. A “sexualidade plástica” é uma sexualidade  descentralizada,  liberta  das  necessidades  de reprodução.  Tem  origem  na  tendência  à  redução  da  família, iniciada no final do século XVIII, e desenvolve-se mais tarde com a  difusão  da  contracepção  moderna  e  das  novas  tecnologias reprodutivas.  A  emergência  da  “sexualidade  plástica”  é fundamental  para  a  emancipação  implícita  no  “relacionamento puro” assim como para a reivindicação da mulher ao prazer sexual. 

O “relacionamento puro” é um relacionamento centrado no  compromisso,  na  confiança  e  na  intimidade.  Implica  em desenvolver  uma  história  compartilhada  em  que  cada  um  deve proporcionar ao outro, por palavras e atos, algum tipo de garantia de  que  o  relacionamento  deve  ser  mantido  por  um  período indefinido. É um relacionamento diferente da ideia de casamento como  uma  “condição  natural”,  cuja  durabilidade  pode  ser assumida como certa, exceto em algumas circunstâncias extremas. 

Uma característica do “relacionamento puro” é que ele pode ser terminado,  mais  ou  menos  à  vontade,  em  qualquer  época e  por qualquer um dos parceiros. O compromisso é necessário para que um relacionamento tenha a probabilidade de durar, mas não evita que qualquer um que se comprometa sem reservas corra o risco de sofrer  muito  no  futuro,  no  caso  de  o  relacionamento  vir  a 23 



dissolver-se. Nesse tipo de relacionamento, o que conta é a própria relação, e a sua continuidade depende do nível de satisfação que cada  uma  das  partes  pode  extrair  da  mesma.  As  origens  do 

“relacionamento puro”, diz Giddens, podem ser encontradas na ascensão  do  amor  romântico,  que  criou  a  possibilidade  de estabelecer  um  vínculo  emocional  durável.  A  diferença  é  que, embora  o  amor  romântico  suponha  uma  igualdade  de envolvimento emocional entre duas pessoas, durante muito tempo as mulheres foram mais afetadas pelos seus ideais. Os sonhos do amor  romântico  conduziram  muitas  mulheres  a  uma  severa sujeição doméstica. O ethos do amor romântico teve um impacto duplo sobre a situação das mulheres: além de ajudar a colocar as mulheres “em seu lugar” - o lar-, reforçou o compromisso com o 

“machismo” ativo e radical da sociedade moderna. Os ideais do amor romântico começaram a se fragmentar com a emancipação sexual e a autonomia femininas. O declínio do controle sexual dos homens  sobre  as  mulheres  colocou  possibilidades  reais  de transformação  da  intimidade.  Embora  a  intimidade  possa  ser opressiva  se  for  encarada  como  uma  exigência  de  relação emocional,  ela  pode,  no  entanto,  surgir  sob  uma  luz completamente  diferente  se  considerada  como  uma  negociação transacional  de  vínculos  pessoais,  estabelecida  por  iguais.  “A intimidade  implica  uma  total  democratização  do  domínio interpessoal,  de  uma  maneira  plenamente  compatível  com  a democracia na esfera pública” (Giddens, 1990, p.11). 

Esse processo de “democratização das relações pessoais” 

afeta profundamente as representações e vivências do casamento. 

No contexto brasileiro, principalmente entre os segmentos médios urbanos mais intelectualizados, o casamento tradicional regido pela dominação  masculina  vem  dando  lugar  a  outra  forma  de casamento, onde a mulher reivindica igualdade e há uma constante negociação  no  relacionamento.  Nesse  tipo  de  casamento,  a intimidade  tende  a  se  reestruturar  com  base  em  novos  valores, entre  os  quais  amizade  e  companheirismo  se  colocam  como fundamentais. 

A transformação da intimidade passa necessariamente por uma análise de gênero. Os novos estudos nesse campo questionam 24 



a  ideia  predominante  na  literatura  de  que  os  homens  têm  mais problemas com a intimidade do que as mulheres, a intimidade é acima  de  tudo  uma  questão  de  comunicação  pessoal,  com  os outros  e  consigo  mesmo,  em  um  contexto  de  igualdade interpessoal.  Nesse  cenário,  as  mulheres  tiveram  um  papel  de revolucionárias  emocionais  da  modernidade  e  prepararam  o caminho  para  expansão  da  intimidade  Algumas  disposições psicológicas  têm  sido  a  condição  e  o  resultado  desse  processo, assim  como  também  as  mudanças  materiais  e  sociais  que permitiram às mulheres reivindicar a igualdade e propor mudanças nas relações de gênero. Concordo com Giddens quando diz que as mulheres foram promotoras dessas mudanças, mas vale lembrar que  elas  não  fizeram  esse  trabalho  sozinhas.  A  construção  de relações amorosas e sexuais mais democráticas e igualitárias dentro ou fora do casamento é uma conquista de homens e mulheres. 

Ao  falar  de  sexualidade  não  podemos  deixar  de  falar  de afetos, uma vez que ambas estão muito frequentemente associadas. 

Sendo  o  ser  humano  feito  para  se  relacionar  com  os  outros,  é comum que o envolvimento sexual, aconteça com alguém a quem estamos afetivamente ligados. A afetividade é um dom de Deus. 

Porém,  a  partir  do  pecado  original  “o  domínio  das  faculdades espirituais  da  alma  sobre  o  corpo  foi  quebrado”.  Há  uma  tribo africana que tem um costume muito interessante. Quando a mãe decide ter um filho, ela vai para debaixo de uma árvore, a sós, abre-se  para  escutar  uma  nova  melodia,  certamente  inspiradora,  do futuro filho que ela já pensa em conceber. Então, ela ensina essa canção ao homem com quem gerará esse filho. Eles cantam essa mesma  canção  no  momento  da  relação  sexual.  Grávida,  a  mãe ensina  ao  fruto  do  seu  ventre,  sua  própria  canção.  Parteiras  do vilarejo e toda a vizinhança também aprendem a harmonia, para que possam cantar no momento em que esta mãe estiver para dar à luz. Chegado o momento, põem-se ao redor desse novo ser que virá ao mundo e cantam sua própria canção, irrepetível como este filho. No decorrer da sua vida, essa canção é cantada várias vezes: quando essa criança cai, quando ela faz algo admirável ou mesmo em  fases  importantes  e  delicadas,  que  talvez  lhe  exigirão  mais, como na puberdade. Se, porventura, essa pessoa venha a cometer 25 



algum crime ou tenha alguma conduta reprovável, é chamado para o centro da comunidade e toda a aldeia canta sua canção, mais uma vez, como forma de lhe honrar. No casamento, essa mesma canção vem à tona. No instante final, derradeiro, ante seu corpo morto, essa canção é, por fim, fielmente cantada, brindando essa existência pensada e cultivada, corrigida e exaltada, de maneira a tornar-lhe sempre mais único como uma canção, SUA canção. 

Como  se  nota,  o  costume  utilizado  por  esta  tribo  está recheado de afetos que permeiam toda uma existência. Os afetos são importantíssimos componentes do complexo e vasto mundo da afetividade humana. Graças a eles, podemos amar sempre de forma mais criativa. E para amar é preciso ser criativo? Resposta: SIM! Há algo mais criativo que lavar os pés para mostrar como devemos  servir  aos  nossos  irmãos?  E  quando  Jesus  tomou  os pequeninos no colo para fazer-nos compreender que devemos ser como  eles?  Somos,  assim,  seres  afetivos.  Isso  se  dá  porque  “O 

corpo humano (…) encerra ‘desde o princípio’ (…) a capacidade de exprimir o amor: aquele amor em que o homem-pessoa se torna dom e, mediante esse dom, realiza o próprio sentido do seu ser e existir”. A afetividade é um dom de Deus. Porém, a partir do pecado  original  “o  domínio  das  faculdades  espirituais  da  alma sobre o corpo foi quebrado” e o homem passou a ter uma natureza 

“enfraquecida  e  inclinada  ao  mal”.  Os  diversos  fenômenos  da afetividade – sentimentos, emoções, paixões – na medida em que não  estão  sob  o  domínio  da  razão  e  da  vontade,  não  são classificáveis,  em  si  mesmos,  como  morais  ou  imorais.  Não obstante a ruptura do domínio da inteligência e da vontade sobre a  afetividade,  que  faz  com  que  o  homem  não  tenha  um  direto poder sobre os próprios sentimentos, emoções e paixões, é preciso reconhecer  que  os  atos  livres  do  homem  influenciam  a  sua afetividade. Assim, a sua opção, por exemplo, por se expor a uma determinada situação ou evitá-la, ou por deter-se em uma imagem ou abandoná-la, e ainda por cultivar ou não uma certa relação, será determinante para a sua vivência afetiva. 

Para ser bem preto no branco com vocês, a verdade é que, com o pecado original, toda a nossa afetividade ficou bagunçada. 
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É uma área na qual todos nós somos tentados. Todos? TODOS! 

Muitas  vezes  fazemos  o  que  não  gostaríamos  de  fazer.  Somos surpreendidos  por  pensamentos  que  se  desdobram  em  ações  e, minutos depois, pensamos: porque pensei/fiz isso? Por que tantas vezes expresso de maneira errada os valores que existem em mim? 

Simples: por causa do pecado. 

Qual seria, então, o caminho para a santidade nos nossos afetos? Ou melhor, qual seria o caminho para educarmos nossos afetos  para  a  santidade?  Nesse  aspecto,  temos  que  abraçar  uma graça com todo desejo: a castidade. “Tu te tornas semelhante ao que contemplas”, como nos ensina São João Paulo II. Isso significa que, quanto mais estamos em comunhão com os pensamentos e sentimentos  do  Senhor,  mais  nos  assemelhamos  a  Ele,  mais amaremos  como  ele.  Não  amamos  de  qualquer  forma,  pois  no batismo nos comprometemos a viver a afetividade na castidade. 

Viver a castidade com toda a intenção e intensidade do coração, guardando  o  segredo  da  pureza,  mesmo  sabendo  que  somos capazes  de  pecar  gravemente  no  uso  desordenado  dos  nossos afetos. Ter um coração puro, que se expressa na graça de querer uma  só  coisa,  Deus.  Só  poderemos  aprender  a  cantar  a  própria canção  da  nossa  vida  em  cada  alegria,  queda  ou  frustração,  se aprendermos o sábio caminho que conduz a ordem também dos nos nossos afetos, que passa pelas leis de crescimento na castidade. 

Contemplar a Cristo Casto na nossa oração fará tocar a bela canção da nossa própria vida. 

A contemporaneidade é um período marcado por diversas transformações  nas  concepções  de  família  e  de  casamento. 

Progressivamente,  modelos  familiares  e  conjugais  que  não  estão baseados  nos  valores  tradicionais  ganham  mais  visibilidade  e  se tornam  cada  vez  mais  comuns.  Os  valores  contemporâneos  de liberdade,  de  individualidade  e  de  igualdade  entre  os  gêneros fundamentam esses novos modelos. 

Observamos  que  apesar  de  todas  as  transformações  que vêm  ocorrendo  nas  sociedades  ocidentais,  o  modelo  conjugal monogâmico,  no  sentido  da  exclusividade  sexual,  é  prevalente. 

Contudo, os altos índices de infidelidade conjugal são evidentes e sinalizam  um  paradoxo  quando  pensamos  nesse  padrão  de 27 





relacionamento que é norteado por um acordo, implícito ou não, de exclusividade entre os cônjuges. A conjugalidade monogâmica na atualidade representa um encontro paradoxal entre os valores tradicionais  e  os  valores  contemporâneos  de  casamento.  A exigência  de  exclusividade  entre  os  cônjuges  se  depara  com  a necessidade  contemporânea  de  liberdade  e  de  individualidade. 

Verificamos  que  a  família,  o  casamento  e  o  sexo  vêm  sendo atravessados  por  grandes  transformações  sociais  no  decorrer  da história.  Ao  longo  do  século  XX,  sobretudo  na  sua  segunda metade, um pluralismo nos modelos familiares e conjugais emergiu nas sociedades ocidentais, proporcionando o surgimento de novas configurações que não estão baseadas nos modelos tradicionais de casamento  e  de  família  que  prevaleciam  anteriormente: monogâmico,  biológico,  heterossexual,  nuclear,  patriarcal  e hierárquico.  Nesse  contexto,  a  afetividade  nas  relações,  a reciprocidade,  a  realização  individual  e  o  desenvolvimento  da autonomia passam a ser fatores fundamentais nas esferas da vida privada.  O  casamento  foi  se  tornando  uma  dimensão  de compromisso  mútuo,  fornecendo  suporte  para  as  necessidades sociais,  afetivas  e  sexuais  de  seus  membros.  Além  disso, estabeleceu-se  um  laço  entre  sexualidade  e  conjugalidade, inexistente em momentos pregressos. A sexualidade passou a ser elemento central e básico nas relações conjugais. A conjugalidade contemporânea está centrada, sobretudo, no amor, na sexualidade e no desenvolvimento individual de seus membros. Na década de 60,  alguns  fenômenos  sociais  marcaram  o  período  com transformações e com surgimento dos novos modelos conjugais: a difusão dos métodos contraceptivos modernos, que possibilitou à mulher  o  controle  mais  efetivo  da  fecundidade;  a  inserção  em massa da mulher no mercado de trabalho formal; a diminuição das taxas de natalidade; o aumento da expectativa de vida; o declínio do casamento enquanto instituição; o 

aumento das coabitações; e o aumento 

das  taxas  de  divórcio.  No  próximo 

capítulo  vamos  meditar  sobre  a 

maturidade  humana  na  vivência  da 

castidade e celibato  
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CAPÍTULO 2 MATURIDADE HUMANA NA VIVÊNCIA DA CASTIDADE E CELIBATO 

A Sexualidade: refere-se ao comportamento fundamental da  personalidade  no  qual  e  pelo  qual  nós,  homens  e  mulheres, experienciamos o nosso relacionamento conosco, com os outros e até com Deus. Sexo: refere-se ou a aspectos biológicos do homem ou mulher (isto é, um sinônimo para o gênero de cada um) ou a expressões de sexualidade que têm dimensões físicas, emocionais e  espirituais,  particularmente  ações  genitais  que  resultam  no  ato sexual e/ou orgasmo.  Com essa definição de sexualidade, percebe-se  que  há  uma  estreita  relação  entre  sexualidade  humana  e maturidade humana.  O termo “maturidade” vem do crescimento de uma fruta. Amadurecer é um processo de crescimento. Madura é uma fruta quando chegou a ser aquilo que deve e quer ser, de acordo  com  sua  determinação,  sua  essência;  quando  se  tornou digerível para as pessoas, quando desdobrou a beleza que estava escondida.  Amadurecimento  humano  significa  que  uma  pessoa desabrocha, que torna visível o que há dentro dela em termos de possibilidades  e  capacidades;  quando  em  torno  dela  há florescimento e frutos. 

As características da maturidade humana são serenidade, paz  interior,  vivacidade,  fecundidade  e  criatividade.  Entretanto, não é possível delinear uma imagem geral de maturidade. Deve-se considerar  a  maturidade  de  uma  pessoa  segundo  sua  idade  e vinculada ao seu sexo, pois uma mulher madura tem características distintas das de um homem maduro. Cada fase da vida tem seu próprio  nível  de  desenvolvimento.  Na  dinâmica  do amadurecimento, é importante ter coragem de assumir os próprios sentimentos,  pensamentos  e  desejos,  bem  como  coragem  de perceber-se e mostrar-se como se é. 

Sobre a sexualidade humana, Freud chegou a sustentar que a motivação humana está enraizada na sexualidade. Como se sabe, a  psicanálise  confere  grande  importância  à  sexualidade  no desenvolvimento  e  na  vida  psíquica  do  ser  humano.  Em Vocabulário  da  Psicanálise,  encontra-se  este  conceito  de sexualidade  na  teoria  psicanalítica.  Na  experiência  e  na  teoria psicanalítica, “sexualidade” não designa apenas as  atividades e o 29 



prazer que dependem do funcionamento do aparelho genital, mas toda  uma  série  de  excitações  e  de  atividades  presentes  desde  a infância que proporcionam um prazer irredutível à satisfação de uma necessidade fisiológica fundamental: respiração, fome, função de excreção, etc.  Segundo Freud, a sexualidade adulta é o resultado de  um  complexo  processo  de  desenvolvimento  que  começa  na infância, passa por uma série de etapas ligadas a diferentes funções e  áreas  corporais.  É  sobretudo  a  existência  de  uma  sexualidade infantil,  que  atua  desde  o  princípio  da  vida,  que  vem  ampliar  o campo daquilo que os psicanalistas chamam sexual. Ao falarmos de  sexualidade  infantil,  não  pretendemos  reconhecer  apenas  a existência de excitações ou de necessidades genitais precoces, mas também de atividades aparentadas com as atividades perversas do adulto, na medida em que põem em jogo zonas corporais (zonas erógenas) que não são apenas as zonas genitais, e na medida em que  buscam  um  prazer  (sucção  com  o  polegar,  por  exemplo) independentemente  do  exercício  de  uma  função  biológica (nutrição,  por  exemplo).    Nesse  desenvolvimento,  é  essencial  o período  edipiano,  que  transcorre  entre  os  4  e  6  anos  de  idade, momento  em  que  a  criança  é  capaz  de  estabelecer  um  vínculo afetivo com a mãe, semelhante à relação de um adulto com seu par, e considera seu pai um rival (Complexo de Édipo). A idade em que a  criança  supera  essa  etapa  será  decisiva  em  sua  vida  posterior, especialmente em suas relações afetivas. 

A sexualidade é, sem dúvida, um tema muito controverso e  de  difícil  abordagem,  pois  se  trata  de  uma  das  formas  de manifestação do desejo humano. A sexualidade é um terreno onde se  encontram  grandes  manifestações  do  inconsciente  e contradições  sociais.  A  ruptura  libidinal  pode  tornar-se  um  dos pontos de emergência da energia desejante. Por esse motivo, falar do assunto é sempre tratar de transgressão, de algo que está fora de ordem, do que está latente e afronta o que é moralmente aceito. 

Além disso, a sexualidade é fruto da construção psíquica do sujeito, não  sendo  um  dado  moralmente  natural  e,  por  isso,  guarda diferenças – mais ou menos aceitos moralmente – de sujeito para sujeito e de cultura para cultura.  A sexualidade humana deve ser entendida num sentido mais amplo, Em síntese, a sexualidade não 30 





está exclusivamente voltada para a relação sexual em si ou o gozo genital, mas a um conjunto de inúmeras fantasias da vida psíquica do indivíduo, envolvendo diferentes personagens. Para os adultos, as vivências e recordações dos prazeres infantis são vividos, por vezes, com bastante temor, carregados de forte proibição. 

Cabe agora perguntar: o que a psicanálise tem a dizer sobre a  sexualidade,  o  celibato  obrigatório  e  outras  questões?  Para auxiliar essa reflexão,  vamos analisar a entrevista concedida pela psicanalista  Karin  Hellen  Kepler  Wondracek  para  a  Revista Ultimato, em que ela tenta estabelecer um diálogo entre a fé cristã e a psicanálise, avalia essa fé como ponto de partida e de chegada da humanidade e considera a psicanálise um método apropriado para  interpretar  os  caminhos  e  os  descaminhos  afetivos  da existência humana. Afirma que a psicanálise é uma ciência humana, com excelente método para compreender os conflitos internos que são próprios da existência. No caso do celibato e do casamento, Karin  afirma  que  a  psicanálise  tem  recursos  para  diagnosticar  a dinâmica  de  forças  presente  no  psiquismo  e  dizer  algo  sobre  as consequências psicológicas de uma ou outra opção, mas não está autorizada  a  emitir  opinião  sobre  o  significado  último  de  um celibato  ou  de  um  casamento  para  determinada  pessoa.  O  ser humano é um ser em conflito entre várias forças que nele habitam, chamadas  de  pulsões  ou  instintos.  Estas  nascem  no  corpo  e  se manifestam no inconsciente; a partir deste, povoam os sonhos, as fantasias  e  os  pensamentos  conscientes.  Esses  desejos  não obedecem à vontade consciente, e muitas vezes lutam contra ela. 

Não, porque sua própria teoria diz que o desenvolvimento de cada pessoa  é  altamente  individualizado  –  cada  um  nasce  com quantidades  diferentes  de  energia  pulsional,  cada  um  tem  uma história  infantil  e  experiências  de  vida 

diferentes,  e,  por  isso,  não  se  pode 

estabelecer  explicações  válidas  para 

todos,  apenas  hipóteses  que  devem  ser 

confirmadas  em  cada  caso.  Por  isso,  o 

psicanalista  precisa  escutar  muito:  para 

ajudar a pessoa a dar significado próprio 

às  suas  vivências.  Assim,  também  neste 
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assunto, minhas respostas são hipotéticas e parciais, baseadas na teoria psicanalítica e na experiência de analista. A história mostra celibatos insalubres e celibatos abençoados, casamentos infelizes e casamentos maravilhosos.  Mesmo em se tratando de um religioso, a  pulsão  sexual,  inerente  à  natureza  humana,  pode  clamar  seu quinhão a qualquer hora. Para Freud, a pulsão sexual é originária tal qual a fome e, por isso, não pode ser suprimida, a não ser à custa de muita repressão. Diante dessa questão, Karin é emblemática ao afirmar que nenhuma pressão social quanto ao destino amoroso é positiva em si. Sempre que alguém se casa ou deixa de se casar para corresponder a uma exigência externa, futuros problemas podem surgir. O conflito não resolvido poderá aparecer em outra esfera, muitas vezes provocando estragos numa comunidade inteira... O 

meio católico perde ou desvaloriza o ministério de pessoas que não se  sentem  chamadas  ao  celibato.  O  meio  protestante  perde  ou desvaloriza  o  ministério precioso  de  pessoas  que não  se  sentem chamadas  ao  casamento,  mas  que  não  encontram  campo  de atuação  e  respeito  por  não  terem  se  aliado  à  maioria  casada.  O 

destino da pulsão sexual é altamente individual. Cada pessoa deve buscar  a  situação  na  qual  se  sente  mais  vitalizada  e  com  mais energia criativa. 

A pulsão sexual não deve tiranizar a pessoa, pois cada ser humano está convidado a se libertar do domínio do inconsciente (e do consciente), no sentido de submeter toda gama de pulsões a um  propósito  ético  mais  elevado.  A  pulsão  sexual  teria  três destinos  que  deveriam  ser  combinados  proporcionalmente:  1)  o exercício sexual puro; 2) a repressão; 3) a sublimação. A melhor combinação seria feita entre o primeiro e o terceiro componentes. 

Este arranjo da pulsão corresponderia ao princípio do prazer mais elevado.  Com  isso,  não  se  exclui  uma  outra  possibilidade,  a  de repressão  e  frustração  de  parte  dos 

impulsos. 

Pfister  honrava  aqueles  que, 

em  prol  de  uma  causa  maior, 

renunciavam  a  satisfações  mais 

básicas. 

No 

entanto, 

sempre 

enfatizava  que  isso  não  deveria 
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acontecer à custa de repressão, mas de conscientização, e nunca por  imposição.  Muitas  vezes,  um  tratamento  psicológico  pode auxiliar nesse arranjo, ajudando na expressão direta da sexualidade, na aceitação da frustração e na sublimação. 

Questionada  sobre  quem  tem  mais  ocasião  para  um escândalo  de  ordem  sexual,  se  o  padre  celibatário  ou  o  pastor casado, Karin afirma que ambos são sujeitos a escândalos, pois a pulsão  sexual  é  uma  energia  que,  por  vezes,  mostra-se  pouco suscetível a regras. Isso não justifica os escândalos, mas explica por que  uma  pessoa  bem-intencionada,  com  bons  princípios,  pode 

“cair”. Porque a repressão provocada pela moralidade aumenta o risco de perversão sexual: ao inibir a via normal, empurram-se a pessoa  para  as  outras  possibilidades,  entre  elas,  as  perversas. 

Ressalta,  ainda,  que  os  destinos  da  pulsão  são  altamente individualizados e, como se processam no campo do inconsciente, a  própria  pessoa  não  tem  acesso  ao  motivo  pelo  qual  sente-se atraída por determinada pessoa ou situação. Desse modo, tanto o pastor quanto o padre poderão se sentir inclinados a caminhos que, conscientemente, condenariam. 

Dentro ainda da questão dos escândalos de ordem sexual, assim  diz  Karin  analisando  tal  questão  em  relação  ao  padre celibatário: ainda penso que o padre celibatário tem mais ocasião para um escândalo sexual, por duplo motivo: Primeiro, o escândalo já é provocado apenas por sentir desejos normais. O padre não tem a  opção  de  escolher  uma  esposa  com  quem  satisfazer  sua afetividade, que inclui eros e ternura. Também não pode constituir família; por isso os laços amorosos não se constroem num espectro que  auxiliaria  a  canalizar  a  libido  e  a  assumir  relacionamentos responsáveis de conduta sexual. Com o celibato obrigatório, não há  autonomia  nem  respeito  às  suas  condições  individuais  de sublimação. Segundo, o escândalo é provocado por ter impulsos anormais. O celibato pode atrair conseguiu substituir as satisfações parciais experimentadas ou fantasiadas anteriormente pelo prazer genital nem aliou erotismo com amor por uma pessoa adulta do sexo  oposto.  Se  o  ambiente  for  favorável  ao  desenvolvimento normal,  este  caminho  pode  ser  completado  e  talvez  esses problemas  latentes  nunca  se  manifestem  diretamente.  Neste 33 



sentido, o celibato compulsório torna-se uma situação que obstrui a via normal; por isso pode estimular o aparecimento de impulsos que de outro modo permaneceriam no inconsciente. Há mais um aspecto: para o perverso, o outro não é um ser humano com seus anseios e necessidades, mas apenas um objeto para satisfação da própria  pulsão.  No  dizer  de  Martin  Buber,  não  é  um  “eu”  que busca no outro um “tu”, mas apenas um “isso”. O perverso não estabelece relacionamentos duradouros. Apenas descarrega sobre o outro sua sexualidade. O celibato compulsório, ao proibir a união estável  e  permanente,  também  abre  espaço  para  essas  relações apenas  pontuais,  de  uso  do  outro,  e,  nesse  sentido,  estimula  o ingresso de pessoas que se sentem incapazes de ver no outro um 
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